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    Para aqueles que, assim como eu, são entusiastas ou curiosos sobre o bioma pantaneiro, as minhas saudações pantaneiras, desejando vida longa ao Pantanal e ao povo pantaneiro. Dedico esta obra ao território pantaneiro sul-mato-grossense que tem reconhecidamente como cidadão, aquidauanense, este pesquisador, orgulhoso das riquezas naturais de nosso bioma e também de nossa gente pantaneira, esperando, modestamente, que seja este trabalho, gerador de mais pesquisas analíticas para apaziguar discussões ideológicas a respeito da legislação, prestigiando idiossincrasias, dados e o desenvolvimento local.
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PREFÁCIO





    Michel Ângelo Constantino de Oliveira1




    Caro leitor,




    Para conhecer essa obra profundamente é necessário montar um cavalo pantaneiro e galopar pela riqueza natural e a dimensão interdisciplinar do povo pantaneiro, da fauna, da flora e da diversidade do perfume das flores no mês de maio. O bioma pantanal requer conhecimentos tradicionais antes de legislar sobre ele, e é necessário um olhar sistêmico sobre seu território e todo seu lento e sustentável processo de desenvolvimento natural.




    O Estado-Nação deve entender as especificidades locais para compor atribuições territoriais, legislar no território pantaneiro, e entender que o maior legado para o bioma pantaneiro que uma política pública pode deixar é: liberdade para seu próprio desenvolvimento. Da complexidade do mundo e dos saberes emergem as soluções e permitem desembaraçar problemas locais próprios do modo de vida pantaneiro, pelos próprios pantaneiros e pelo conhecimento de filhos do pantanal que dedicam anos da vida para estudar esse bioma vital para mundo.




    Estou muito honrado de escrever esse prefácio, uma vez que esse livro nasceu da semente no Programa de Pós Graduação em Desenvolvimento Local, e essa obra emerge das atividades mais orgânicas que as disciplinas ministradas por vários docentes promovem com os discentes de mestrado e doutorado, motivando a pensar “fora da caixa”, retirar os pré-conceitos disciplinares e “virar a chave” da ciência, debatendo, construindo e implementando proposições científicas para nosso bioma pantaneiro.




    O resultado dessa obra não é estanque, ela provoca novas reflexões e novas obras, e espero que seja esse o espírito motivador para legisladores, prefeitos, vereadores, deputados e presidentes, além de cientistas e docentes. Deixo uma reflexão final:




    “Investigar o que nos une, é mais instigante e prazeroso do que estudar o que nos separa”.




    Michel Constantino




    Obra adaptada da dissertação do Mestrado em Desenvolvimento Local da Universidade Católica Dom Bosco (UCDB) aprovada em banca examinadora na data de 08/02/2019.
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    INTRODUÇÃO




    A edição contínua de normativas e legislação infraconstitucional, consideradas políticas públicas, não apenas demandam adequações de sua entrada no ordenamento jurídico, mas, principalmente, demandam adaptação prática na vida de toda sociedade, convergindo ou não para o desenvolvimento local e sustentável.




    No momento da propositura de políticas públicas territoriais podem apresentar maior grau de eficiência e utilidade com apoio dos dados e indicadores fornecidos por entidades oficiais, um assunto complexo, cujos resultados podem apresentar externalidades negativas quando não se envolve a governança colaborativa com os agentes locais, a comunidade e a transparência do poder público.




    O problema de pesquisa é compreender os efeitos da atribuição territorial pública e privada no Brasil, já que diz respeito à divisão de espaços economicamente produtivos e espaços ambientalmente protegidos, levando em consideração vocações territoriais e também os aspectos relacionados ao desenvolvimento local, suas vertentes e conceitos.




    A atribuição territorial pública estudada guarda relação com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação em confronto com o estudo das diretrizes criadas pela Política Agrícola enquanto legislação, teoricamente contrapostos em alguns de seus objetivos, implicando conflitos de atribuição territorial, já demonstrados pela Embrapa Monitoramento por Satélite e seu Grupo de Inteligência Territorial Estratégica (Embrapa, 2017).




    A citada entidade apontou para a atribuição pública de terras em 37,1% do Brasil, entre demarcações de terras indígenas, assentamentos, áreas militares e unidades de conservação, esta última modalidade, representando 18% do território brasileiro, não considerando apenas algumas áreas de uso sustentável na Amazônia tratadas como imóveis rurais.




    Na legislação brasileira, o pantanal foi elevado ao patamar Constitucional em 1988, há mais de trinta anos atrás, onde o artigo 225, garante em seu parágrafo quarto que o pantanal mato-grossense é patrimônio nacional.




    O bioma pantaneiro destaca-se por sua forte conotação ambiental, como também pelo desenvolvimento sustentável de seu território através da cultura local e da exploração econômica agropecuária há mais de 270 (duzentos e setenta) anos. Diante das evidências em dados do território pantaneiro, as questões ambientais e as econômicas devem ser estudadas ainda sob perspectivas sociais, com interdependência aos aspectos sociológicos, biológicos e ecológicos.




    O processo de ordenamento espacial produtivo está ligado à gestão de uso dos recursos naturais, onde se busca respostas para determinar como retirar desse processo os melhores resultados, ou seja, maximizar os resultados sociais e econômicos, o que nos dias atuais pode contar até mesmo com alta tecnologia de monitoramento remoto eco dinâmico e socioambiental.




    Há ainda muitas discussões controvertidas não só quanto à exploração ecologicamente sustentável, mas ainda mais grave a falta de indicadores quanto ao mapeamento do Bioma para regulamentá-lo de maneira a garantir segurança jurídica para a comunidade local, sem discussões ideológicas ou subjetivas, prestigiando a fitofisionomia e outras ciências mais adequadas para definir o uso territorial atendendo à função social das propriedades ali existentes.




    O desenvolvimento local traz preocupações com a manutenção, conservação e preservação de recursos naturais e da mesma forma, com preocupações evidentes de abastecimento alimentar, geração de energia, logística, transportes, armazenagem e outros pontos afetados pela gestão territorial.




    A abordagem exploratória de documentos e dados secundários de fontes oficiais pode demonstrar algumas hipóteses, dentre as quais, problemas ao desenvolvimento local, diante da gestão territorial por atribuição de terras ao poder público, merecendo melhor análise de dados e indicadores.




    A ampliação de áreas públicas implica não apenas a retração de áreas de domínio privado urbanas e rurais, mas também é fator determinante de preços de produtos em função da disponibilidade de áreas para cultivo e o abastecimento (Embrapa, 2017).




    O instituto jurídico da função social da propriedade criado originariamente pelo Estatuto da Terra, Lei Federal nº 4.504/1964, recebido pela Constituição Federal de 1988, garante que toda propriedade rural deve atender função social, possuindo aproveitamento racional e adequado; utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; observância das disposições que regulam as relações de trabalho; e exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.




    Desta forma, é possível pensar a respeito da atribuição territorial pública ou privada, partindo de um instituto jurídico já existente e acrescentando-o de parâmetros, indicadores e dados que permitam ir além da simples afirmativa de que a propriedade rural atende à sua função social, mas que verifique verdadeiramente sua individualidade enquanto parte integrante de um território com desenvolvimento local.




    Neste contexto, o objetivo da dissertação foi relacionar políticas de atribuição territorial públicas e privadas, na região do bioma pantanal sul-mato-grossense, em vias de regulamentação por nova lei e as dinâmicas de desenvolvimento local em contexto de territorialidade, avaliando e apresentando contribuições para um território diante da avaliação dos impactos, estruturas baseadas em arranjos territoriais produtivos integrados ao meio ambiente natural e sócio produtivos.




    O objetivo específico do primeiro capítulo foi analisar a aplicação das leis que orientam as políticas públicas de atribuição territorial produtiva e ambiental comparadas com os indicadores do desenvolvimento local, fazendo-o por meio de quadro analítico conceitual adaptado de Oliveira et al. (2013), com pesquisa documental e revisão bibliográfica.




    No segundo capítulo, por meio de pesquisa documental e revisão bibliográfica, o objetivo foi contextualizar o pantanal sul-mato-grossense em enfoque interdisciplinar que permita discutir a normatização do bioma enquanto política pública, diante das discussões sobre a nova legislação proposta no Senado Federal para o Bioma, o Projeto de Lei do Senado nº 750/2011.




    No terceiro capítulo, o estudo objetivou analisar evidências da atribuição territorial e indicadores, para responder às hipóteses sugeridas no artigo, por meio de abordagem exploratória de documentos e dados secundários de fontes oficiais, aplicando o coeficiente de correlação de Pearson, para verificar a implicação da retração de áreas de domínio privado urbanas e rurais, em detrimento das áreas públicas, como fator determinante da diminuição de índices socioeconômicos como o IDH, o PIB per capita e o valor adicionado bruto da produção agropecuária, também criando, por meio do instituto jurídico da função social da propriedade, a função social do pantanal-sul-mato-grossense como indicador de exploração ecologicamente sustentável determinado pelo Código Florestal.




    Estrutura da Pesquisa




    Capítulo I: convergências e divergências das políticas públicas agroambientais e os indicadores de desenvolvimento local para atribuição territorial produtiva e ambiental




    Na primeira etapa da pesquisa foi realizada a análise das convergências e divergências das políticas públicas agroambientais de impacto territorial e os indicadores de desenvolvimento local, lei da política agrícola e lei do sistema nacional de unidades de conservação, através do quadro-analítico-conceitual elaborado por Oliveira et al. (2013), levando em consideração pesquisa documental exploratória.




    Para melhor compreensão destes conceitos e diretrizes comparados, a primeira etapa da pesquisa faz abordagem panorâmica a respeito do território brasileiro, definições conceituais jurídicas e transversais de políticas públicas agroambientais; conceito de propriedade rural em comparação com as unidades de conservação e seus reflexos na atribuição territorial; a teoria do desenvolvimento local em contexto de territorialidade e indicadores de desenvolvimento.




    Capítulo II: Pantanal, contextualização interdisciplinar de um bioma constitucional




    A pesquisa prossegue em uma segunda etapa com a abordagem jurídica sobre a regulamentação do bioma Pantanal, que constitui assunto de repercussão internacional, já que a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) inseriu o bioma no Programa “O Homem e a Biosfera” (COBRAMAB), considerado Reserva da Biosfera e Patrimônio da Humanidade desde 2000.




    Capítulo III: Sustentabilidade e função social do pantanal sul-mato-grossense: evidências da atribuição territorial




    Finalmente a terceira etapa da pesquisa se utiliza de toda a bagagem teórica desenvolvimentista e jurídica apresentada, introduzindo a presença da sustentabilidade territorial com evidências da atribuição de terras nacional, estadual e pantaneira sul-mato-grossense, conforme dados secundários de fontes oficiais de pesquisa.




    A análise final da dissertação consiste em parametrizar evidências territoriais enquanto indicador de desenvolvimento local e sustentável, buscando aproximação com o conceito de função social da propriedade, esperando que os resultados gerem conhecimentos de aplicação prática, voltados à solução da regulamentação do bioma pantaneiro sul-mato-grossense, compondo uma legislação de possível instrumentalização e gestão, também o início de alguns diálogos acerca da função social do pantanal sul-mato-grossense.




    Ao final, a metodologia realiza levantamento, compilação e análise exploratória de dados e documentos secundários de fontes oficiais, para uma análise de correlação entre os dados e indicadores escolhidos para responder hipóteses sobre a sustentabilidade territorial.


  




  

    CAPÍTULO I




    CONVERGÊNCIAS E DIVERGÊNCIAS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS AGROAMBIENTAIS E OS INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO LOCAL PARA ATRIBUIÇÃO TERRITORIAL PRODUTIVA E AMBIENTAL
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    INTRODUÇÃO






    A edição contínua de normativas e legislação infraconstitucional, consideradas políticas públicas, não apenas demandam adequações de sua entrada no ordenamento jurídico, mas, principalmente, demandam adaptação prática na vida de toda sociedade, convergindo ou não para o desenvolvimento local.




    Partimos da premissa de que as políticas públicas são um somatório de atividades que tem como referência o Estado e se destinam a orientar melhorias do atendimento à sociedade, nas escalas federal, estadual e municipal, com a participação de entes públicos e/ou privados, formalizados em documentos, envolvendo aplicações de recursos financeiros.




    As políticas públicas devem atender as necessidades humanas fundamentais e promover um ambiente de protagonismo real considerando ainda as idiossincrasias, já que regulamentação ou normatização de territórios é um assunto complexo e seus resultados podem apresentar externalidades negativas quando não se envolve a governança colaborativa com os agentes locais, a comunidade e o poder público de maneira conjunta.




    Ainda mais complexa se torna a instrumentalização da regulamentação normativa se não há prévia análise de indicadores sobre os aspectos sociais, ambientais, econômicos e culturais do território, sua idiossincrasia e territorialidade. Considere-se ainda uma enorme quantidade de leis e normativas em matéria agroambiental com relação às políticas públicas de gestão territorial para que se comuniquem ciência, legislação e desenvolvimento local.




    Neste contexto o presente estudo se baseia na proposição de um quadro-analítico para ampliar a discussão e análise de políticas públicas a partir da convergência e das necessidades de construir programas capazes de maximizar as externalidades positivas e minimizar as externalidades negativas geradas pela rede de normativas e legislação infraconstitucional criada frequentemente no sistema jurídico brasileiro.




    O problema de pesquisa é compreender os efeitos da atribuição territorial pública e privada no Brasil, já que diz respeito à divisão de espaços economicamente produtivos e espaços ambientalmente protegidos, levando em consideração vocações territoriais e também os aspectos relacionados ao desenvolvimento local, suas vertentes e conceitos.




    O objetivo geral é compreender a eficiência das políticas públicas agroambientais de atribuição territorial no Brasil, determinadas pela Lei da Política Agrícola e a Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, frente aos indicadores de desenvolvimento local, analisando suas convergências e divergências em um quadro analítico conceitual.




    A metodologia utilizada foi a pesquisa documental de caráter exploratório e método dedutivo para análise dos resultados, utilizando como base teórica o quadro-analítico-conceitual elaborado por Oliveira et al. (2013).




    Por meio de pesquisa documental e revisão bibliográfica foram definidas as diretrizes da pesquisa na forma da Lei da Política Agrícola e a Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, como também uma contextualização dos dados analisados pela Embrapa Monitoramento por Satélite e seu grupo GITE – Grupo de Inteligência Territorial no que diz respeito à disponibilidade de território brasileiro para produção ou conservação ambiental.




    O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei Federal nº 9.985/2000) e a Política Agrícola (Lei Federal nº 8.171/1991) foram escolhidos para a análise desta pesquisa, pois são teoricamente contrapostos em alguns de seus objetivos, implicando no conflito da atribuição territorial, recentemente demonstrado pela Embrapa Monitoramento por Satélite e seu Grupo de Inteligência Territorial Estratégica (Embrapa, 2017), apontando uma atribuição de terras ao Governo para preservação ambiental que soma 18% do território brasileiro.




    O artigo se divide em uma abordagem panorâmica do território brasileiro e suas políticas públicas agroambientais; em seguida definições conceituais jurídicas e transversais de políticas públicas agroambientais; adiante a definição jurídica de propriedade rural e imóvel rural; prosseguindo com as unidades de conservação e seus reflexos na atribuição territorial; seguindo a revisão teórica da teoria do desenvolvimento local em contexto de territorialidade, convergências e divergências na gestão das políticas públicas agroambientais e indicadores de desenvolvimento; e encerrando com o quadro analítico conceitual com a convergência das políticas públicas agroambientais e os indicadores de desenvolvimento local.




    
1.1 Panorama territorial e as políticas agroambientais





    Há um paradigma territorial no país no que diz respeito às ações de planejamento e implementação de políticas públicas desta natureza, a visão desenvolvimentista contribui para congregar diferentes realidades, principalmente vista sob a ótica da análise dos dados disponíveis.




    Para Oliveira et al. (2014), o setor agropecuário mundial se movimenta não apenas em função das políticas públicas, mas principalmente em função do comportamento da sociedade relacionada à preocupação com o equilíbrio do meio ambiente.




    E ainda segundo os pesquisadores, um dos fatores preponderantes nesta balança entre a vocação econômica, o comportamento da sociedade e a preocupação com os recursos naturais, é a legislação agroambiental, já que, as políticas de desenvolvimento agropecuário e ambiental teriam sido historicamente desenvolvidas em paralelo, sem integração e resultando em ações conflitantes (Oliveira et al., 2014).




    O mesmo conflito também é apontado no estudo de atribuição de terras realizado pela Embrapa Monitoramento por Satélite e seu Grupo de Inteligência Territorial Estratégica (Embrapa, 2017), demonstrada através de análises comparativas com o Cadastro Ambiental Rural (CAR) que a insegurança jurídica agroambiental gera conflitos, já que a distribuição territorial brasileira e as áreas atribuídas foram feitas sem planejamento estratégico, relatada ainda a atribuição de terras pelos Governos federal e estaduais, até abril de 2017, em mais de 37% (trinta e sete por cento) do território nacional, como se vê na imagem a seguir:




    Figura 1. Áreas legalmente atribuídas para unidades de conservação, terras indígenas, assentamentos da reforma agrária, quilombolas e áreas militares
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    Fonte: Embrapa Monitoramento por Satélite, novembro/2018.




    De acordo com a Embrapa – Monitoramento por Satélite (2017), com relação à soma de áreas legalmente atribuídas para unidades de conservação, terras indígenas, assentamentos da reforma agrária, quilombolas e áreas militares, o Brasil já apresenta 12.184 áreas, representadas por 315.924.844 hectares, sendo 37,1% de todo o território brasileiro.




    Segundo a Figura 1, de acordo com o Serviço Florestal Brasileiro, informações atualizadas até 30 de novembro de 2018, dos 397.836.864 de hectares passíveis de cadastro, foram cadastrados 469.763.245 hectares, indicando uma área “acima de 100%” no percentual de área cadastrada em um total de 5.455.781 de imóveis rurais, com divergências entre dados dos estados que possuíam algum cadastro e ainda o Censo Agropecuário 2006 (IBGE) em fase de atualização.




    Nem todos os estados apresentam acima de 100% de área cadastrada, estando alguns estados pendentes de cadastramento como o estado do Alagoas, com o percentual de 71,44%, Bahia com o percentual de 78,35%, Ceará com o percentual de 90,40%, Paraíba com o percentual de 84,12%, Rio Grande do Norte com o percentual de 95,98%, Sergipe com o percentual de 93,53% e Espírito Santo com o percentual de 69,48%.
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